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Mídia Impressa  

A Gazeta
=Na coluna Victor Hugo, a jornalista Claudia Feliz repercutiu o recebimento de mais uma denúncia de tortura contra 
apenados do presídio, em Vila Velha, pouco antes do torturômetro completar um ano.  A coluna ainda apontou os 
problemas enfrentados no cartório do 2º Juizado Especial Cível. 
 
=As investigações da "Operação Derrama" permanecem em destaque no jornal e a matéria dos jornalistas Gustavo 
Pereira e Letícia Gonçalves, abordou a negativa dos pedidos de prisão domiciliar de quatro presos durante a ação da 
Polícia Civil.

= A decisão do STF em negar o pedido para barrar a análise de vetos do projeto de reformulação da partilha dos royalties 
do petróleo repercutiu no jornal desta quinta-feira.

A Tribuna
=A reportagem especial das jornalistas Beatriz Seixas, Eliane Proscholdt e Francine Spinassé abordou as ações de 
despejo devido a atraso em pagamento no aluguel de imóveis. O juiz Paulo Abiguenem Abib da 4º Juizado Cível de 
Vitória foi entrevistado sobre o tempo que uma liminar pode ser concedida devido ao atraso nos pagamentos. 

=Na editoria de polícia, o jornal repercutiu a informação de que mais uma denúncia de tortura no Complexo 
Penitenciário do Xurí, em Vila Velha, foi recebida pela Comissão de Enfrentamento e Combate à Tortura do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo. 

=A decisão do STF de negar o pedido para impedir a votação do veto parcial para reformulação da divisão dos royalties 
do petróleo repercutiu na Editoria de Economia. 

=A matéria assinada pelos jornalistas Pedro Callegario e Christian do Nascimento abordou os desdobramentos da 
investigações do Tribunal de Contas do Espírito Santo, que culminou com a  prisão de 25 pessoas, incluindo sete ex-
prefeitos. 

=Em outra matéria existe a informação que os pedidos de soltura de Ademar Devens, Edson Magalhães foram negados 
pelo juiz Marcelo Loureiro, da Vara Especial da Central de Inquéritos de Vitória. O pedido de prisão domiciliar devido a 
idade avaçanda do ex-prefeito Ananias Francisco Vieira também foi negado pelo magistrado.
 
Mídia Online
  
= O sítio Conjur deu destaque em sua capa principal nesta quarta-feira (16) sobre a carta aberta do presidente do TJES, 
desembargador Pedro Valls Feu Rosa.

= O jornal online Folha Vitória deu destaque para o protesto realizado em  frente a Sejus pelas mães de apenados do 
Complexo do Xurí.

= Os principais veículos da mídia digital do estado continuam repercutindo os desdobramentos das prisões de sete ex-
prefeitos acusados de irregularidades em licitações do municípios envolvidos.
 
Mídia de Rádio e TV
·  
= O programa Balanço Geral da Rede Vitória deu destaque para o protesto das mães de apenados realizado nesta 
quarta-feira (16), em  frente a sede da Sejus. 
·   
 
Produção: Ana Paula Garcia / Thalita Badke/ Leandro Abreu 
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TJ-ES nega pedido de habeas corpus para soltar ex-prefeito de 
Guarapari
Sete ex-prefeitos estão presos devido à 'Operação Derrama'.
Empresa CMS diz que não se apoderou de trabalhos típicos dos municípios.

Juliana Borges
Do G1 ES

O pedido de habeas corpus para tentar soltar o ex-prefeito de Guarapari, Edson Magalhães, foi 
negado pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES), na noite desta terça-feira (15), segundo o 
advogado Marlilson Machado. Magalhães foi preso juntamente com outros seis ex-prefeitos, na 
manhã de terça, na segunda fase da 'Operação Derrama'. O motivo são possíveis ilegalidades, 
indicadas pelo Tribunal de Contas do Espírito Santo (TC-ES), na contratação da empresa CMS 
Assessoria e Consultoria Ltda., que oferecia serviços de recuperação de tributos municipais. Sobre 
as acusações, a consultoria explicou que as contratações foram legais e que em nenhum momento 
se apoderou do trabalho típico dos municípios.

Os ex-prefeitos estão sob prisão temporária de cinco dias, no Centro de Detenção Provisória de 
Viana, com exceção de Luiz Carlos Cacá Gonçalves, ex-prefeito de Aracruz, que já estava preso no 
Complexo de Xuri desde 2011, devido a outros casos. Segundo o advogado de Edson Magalhães, 
esse tipo de detenção temporária é ilegal.

"Para que haja prisão cautelar, precisa verificar se há uma situação excepcional, como ameaça de 
testemunhas ou destruição de provas, mas não é o que está havendo. A prefeitura de Guarapari não 
pagou R$ 1 para a CMS. O que houve foi que a empresa deu consultoria para fazer cobranças de 
Impostos Sobre Serviços (ISS), em uma época de verificação de poços de petróleo, mas não 
recebeu para isso", disse Marlilson Machado, advogado do ex-prefeito de Guarapari. Ainda segundo 
a defesa, o contrato com a empresa terminou antes de 2011, mas não soubre precisar a data.

O advogado Rivelino Amaral, que faz defesa do ex-prefeito de Anchieta, Edival Peri, entrou com um 
pedido de revogação de prisão, no final da tarde desta terça, mas a decisão ainda não foi 
comunicada pelo TJ-ES. "Aguardo a decisão do juiz e acredito que vá revogar, pois os elementos 
não persistem mais. Todas as buscas e apreensões foram feitas, e todos os depoimentos foram 
prestados. Durante a gestão de Petri, nenhum pagamento foi feito á CMS, o contrato com essa 
empresa foi feito na gestão anterior. na época, o Tribunal de Contas não fez nenhuma objeção sobre 
a contratação", explicou.

Já o advogado Miltro José Dalcamin, do ex-prefeito de Aracruz Luiz Carlos Cacá Gonçalves, disse 
que aguarda o andamento das investigações. "Está tudo no início, por enquanto a defesa não tem o 
que fazer, já que o Cacá já estava preso quando surgiram essas novas acusações. Isso ocorreu há 
cerca de 10 anos e, na época, tudo estava dentro da regularidade do Tribunal de Contas. Não sei 
nem o crime que cabe a ele nessa história", disse.

As defesas dos ex-prefeitos Guerino Luiz Zanon, de Linhares; Ademar Coutinho Devens, de Aracruz; 
Ananias Francisco Vieira, de Marataízes; e Moacyr Carone Assad, de Anchieta, foram procuradas 
pelo G1, mas não foram localizadas. Nesta quarta-feira (15), um funcionário da secretaria de obras 
de Aracruz foi preso, ele se apresentou. A prisão faz parte de um dos mandados que ainda não 
haviam sido cumpridos.

Empresa acusada
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Segundo o Tribunal de Contas, havia cláusulas que conferiam poderes à CMS para a fiscalização 
tributária e acesso a dados fiscais sigilosos de contribuintes. O advogado da empresa Davi 
Paschoal, explicou que tais acusações não ocorreram e que os trabalhos realizados eram apenas de 
consultoria, para identificar licitações de possíveis sonegações fiscais. "Dentro desse quadro, assim 
que a empresa identificava um possível caso, imediatamente repassava ao município para que 
prosseguisse com outros procedimentos. Em nenhum momento ela tentou se apoderar do trabalho 
típico da prefeitura, era uma recuperação de crédito. As cidades estavam no prejuízo e, depois do 
trabalho, recuperaram o crédito. O município pagava somente se o resultado tivesse resultado 
positivo, senão não pagava, mas todos tiveram êxito", disse.

A defesa ainda reiterou que não houve prejuízo para os municípios que mantinham contrato com a 
CMS. Atualmente, a companhia ainda está ativa, mas não presta nenhum tipo de consultoria por 
conta da prisão dos responsáveis pela empresa, na 'Operação Derrama'. "O trabalho realizado é 
bastante específico e pontual, nenhuma outra empresa faz, os municípios não têm condições 
técnicas pra isso. Por conta disso é a preferência pelos serviços da CMS", explicou Paschoal.

O advogado ainda explicou que nunca existiu esquema de rateio da empresa com fiscais do 
município. "A gratificação no percentual estabelecido em lei integra os salários dos auditores fiscais. 
Não existe isso que o dinheiro recebido pela empresa era rateado, os fiscais recebem gratificação 
por produtividade, pois a lei manda pagar, e se o administrativo não pagar pode responder por esse 
descumprimento da lei", disse. Paschoal também informou que todos os contratos com prefeituras, 
que ainda vigorava, findaram no último 31 de dezembro.

Prisões

Nesta terça-feira, a Justiça decretou a prisão preventiva de 12 pessoas e o Nurocc efetuou a prisão 
temporária de outras 14 pessoas, totalizando 26 mandados de prisão. A 'Operação Derrama' é uma 
ação conjunta do Tribunal de Contas do Estado (TCE-ES), Ministério Público Estadual e da Polícia 
Civil, por meio do Núcleo de Repressão às Organizações Criminosas e a Corrupção (Nurocc).
Segundo a Secretaria de Estado de Segurança Pública (Sesp), o funcionário da secretaria de Obras 
de Aracruz, Zamir Gomes Rosalino se apresentou nesta quarta-feira (16), no Núcleo de Repressão 
às Organizações Criminosas e a Corrupção (Nurocc). Ele prestou depoimento, fez um exame no 
Intituto Médico Legal (IML) e já foi encaminhado para o presídio de Viana, onde ficará em uma cela 
especial por ter curso superior. Ainda segundo a secretaria, apenas uma pessoa ainda não foi detida, 
pois estaria no exterior.

Como funcionava o esquema

Segundo o Tribunal de Contas, a CMS, como empresa privada, era contratada pelos municípios para 
realizar a arrecadação de tributos com amplos poderes para execução de leis tributárias, o que é 
proibido pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional.

A empresa CMS apresentava-se como única na prestação de serviço de consultoria e, com isso, 

16 de janeiro de 2013



Www.g1.globo.com

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo

G1 3/3OnlineOnline

TJ-ES nega pedido de habeas corpus para soltar ex-prefeito de 
Guarapari
Sete ex-prefeitos estão presos devido à 'Operação Derrama'.
Empresa CMS diz que não se apoderou de trabalhos típicos dos municípios.

Juliana Borges
Do G1 ES

Celebrava os contratos com as prefeituras. Contudo, o serviço prestado pela CMS poderia ser feito 
por qualquer escritório de advocacia especializado em matéria tributária.

Após a celebração dos contratos, a CMS agia autuando as empresas que deviam tributos com a 
participação de auditores fiscais do município, sendo que as autuações se dirigiam especialmente 
às empresas de grande porte.

Primeira fase

Em dezembro, 11 pessoas foram presas, entre funcionários municipais e fiscais de renda da 
Prefeitura de Aracruz, os sócios de uma empresa e um funcionário do Tribunal de Contas do Estado. 
Todos os presos foram encaminhados ao Centro de Triagem de Viana.

Conforme divulgado em entrevista coletiva no dia 27 de dezembro, o esquema chegava a permitir 
que 40,97% do valor pago pelos contribuintes ao município em decorrência dos serviços prestado 
pela CMS fossem rateados entre a empresa e fiscais da prefeitura. Atualmente a CMS vinha 
recebendo somente de uma prefeitura parcelas de valores superiores a R$ 400.000,00, em 
decorrência de uma autuação realizada numa multinacional.

Operação Derrama

O nome dado à operação, segundo a Polícia Civil, foi uma alusão às cobranças abusivas de taxas e 
impostos praticados pela Coroa Portuguesa no período do Brasil colonial. A 'derrama' tinha como 
objetivo estabelecer uma cota anual cobrada aos produtores de ouro em Minas Gerais e foi o motivo 
que desencadeou a Inconfidência Mineira, no século XVIII.

Para ler mais notícias do G1 Espírito Santo, clique em g1.globo.com/es. Siga também o G1 ES no 
Twitter e por RSS.

16 de janeiro de 2013
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15/01 - Procurador-Geral de Justiça designa promotor de Justiça para 
acompanhar denúncia de tortura em presídio

O Procurador-Geral de Justiça, Eder Pontes da Silva, designou o promotor de Justiça, Danilo 
Raposo Lírio, que atua na Promotoria de Justiça de Vila Velha, para acompanhar as investigações 
sobre as denúncias de tortura contra um grupo de internos da Penitenciária Estadual de Vila Velha III 
(PEVV III), localizada no Complexo Prisional de Xuri atribuídas a agentes penitenciários, conforme 
denúncia encaminhada ao Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

Na tarde desta terça-feira (15/01), o presidente da seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – 
Seção Espírito Santo (OAB-ES), Homero Junger Mafra, reuniu-se com o Procurador-Geral de 
Justiça no gabinete da Procuradoria Geral de Justiça. No encontro ficou definido que, além do 
promotor de Justiça natural do caso, que receberá o inquérito policial por meio da distribuição junto à 
Secretaria das Promotorias de Justiça de Vila Velha, o promotor de Justiça Danilo Raposo Lírio foi 
designado pelo Procurador Geral de Justiça para acompanhar nesta fase a apuração dos fatos.

Na ocasião, também foi solicitado ao Delegado de Polícia responsável pelo inquérito policial que o 
encaminhe, o mais breve possível, ao Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). O 
caso será apurado e o MPES adotará as medidas legais cabíveis.

15 de janeiro de 2013
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TJ DIVULGA FERIADOS DE 2013

O Tribunal de Justiça divulgou o calendário de feriados e pontos facultativos do ano de 2013, 
conforme o Ato nº 3183/2012. De acordo com o ato, não haverá expediente nos dias 24/05 (sexta-
feira, 24/12 (terça-feira) e 31/12/2013 (terça-feira) nas repartições subordinadas ao Poder Judiciário. 
O dia não trabalhado será compensado por seis dias úteis consecutivos, quando a jornada de 
trabalho será estendida por uma hora, devendo as chefias imediatas observarem o rigoroso 
cumprimento do horário estabelecido, com exceção dos dias 24 e 31/12/13 por se tratarem de 
recesso forense.

Seguem as datas abaixo:

Feriados de 2013:
Janeiro: 1º - Confraternização universal (terça-feira); Fevereiro: 11 e 12 – Carnaval (segunda e terça-
feira), 13 – quarta-feira de cinzas; Março: 28 – Quinta-feira Santa, 29 – Sexta-feira da Paixão; Abril: 
08 – Nossa Senhora da Penha (Segunda-feira), 21 – Tiradentes (Domingo); Maio: 1º - Dia do 
Trabalho (Quarta-feira), 23 – Colonização do Solo Espiritossantense (Quinta-feira), 24 – Ponto 
facultativo (Sexta-feira), 30 – Corpus Christi (Quinta-feira); Agosto: 11 – Dia do Advogado (Domingo); 
Setembro: 07 – Independência do Brasil (Sábado), 08 – Nossa Senhora da Vitória (Domingo); 
Outubro: 12 – Nossa Senhora Aparecida (Sábado), 28 – Dia do Servidor (Segunda-feira); Novembro: 
02 – Finados (Sábado), 15 – Proclamação da República (Sexta-feira); Dezembro: 08 – Dia da Justiça 
(Domingo), 24 – Ponto Facultativo (Terça-feira), 25 – Natal (Quarta-feira) e 31 – Ponto Facultativo 
(Terça-feira).

15 de janeiro de 2013
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TJ/ES normatiza diligências para verificar denúncias de tortura

O presidente do TJ/ES, desembargador Pedro Valls Feu Rosa, determinou, por meio do ato 
normativo 2/13, que os juízes-diretores de fóruns das comarcas que possuam unidades prisionais 
diligenciem para realização imediata de sindicância tão logo recebam comunicações provenientes 
da Comissão de Enfrentamento à Tortura do Tribunal.
 
Em 2012, a Corte capixaba recebeu 356 denúncias de tortura. No caso da Penitenciária Estadual de 
Vila Velha III, o CNJ já está acompanhando as investigações de denúncia de constrangimento de 
presidiários com emprego de violência ou grave ameaça. O TJ denunciou que, em 2 de janeiro, 52 
presos teriam sofrido queimaduras ao serem obrigados a ficar por duas horas sentados nus, sob o 
sol forte, num pátio da carceragem.

Para o coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, juiz Luciano Losekann, mesmo com os avanços 
já conseguidos no sistema carcerário do ES, é necessário que sejam tomadas as devidas medidas 
para punir os responsáveis pelo ocorrido. "Os casos de tortura vêm sendo bem enfrentados no 
Espírito Santo. Nesse episódio de Vila Velha, o Tribunal de Justiça agiu imediatamente, 
determinando as medidas cabíveis. Agora, vamos aguardar as investigações. O CNJ está 
acompanhando tudo de perto", declarou.

A Penitenciária Estadual de Vila Velha III é uma das seis unidades do Complexo Penitenciário de Vila 
Velha. Em outubro de 2010, o mutirão carcerário realizado pelo CNJ apontou uma série de 
irregularidades no local, como superlotação, falta de higiene e instalações em péssimas condições.

Comissão

A Comissão Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Tortura é formada por representantes do 
Judiciário, do MP, da Defensoria Pública, do governo estadual, do Movimento de Direitos Humanos, 
da OAB e da UFES - Universidade Federal do Espírito Santo. Tem por função o levantamento e 
encaminhamento dos casos já denunciados de tortura, bem como trabalhar na prevenção de novos 
casos.

16 de janeiro de 2013
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Ministra dos Direitos Humanos acompanha denúncias

As denúncias de torturas como mais de 50 internos do Complexo Penitenciário do Xuri, em Vila 
Velha (ES), repercutiu em todo o Brasil e mereceu manifestação do vice-presidente do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), Percílio de Sousa Lima Neto, que lamentou o fato 
em nota enviada ao Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

De acordo com a correspondência, o CDDPH, presidido pela ministra Maria do Rosário Nunes, 
secretária nacional de Direitos Humanos da Presidência da República, vai acompanhar as 
apurações das denúncias bem como tomar providências a respeito.

?Choca-nos e repugna que acontecimento dessa gravidade (tortura nos presídios) ainda ocorra com 
tanta frequência no Espírito Santo, Estado de ricas tradições. Constato com pesar que a tortura se 
tornou também uma 'tradição' (???), a teor do expediente encaminhado à Ministra Maria do Rosário, 
Presidente do CDDPH. Oportunamente, esclarecimentos serão prestados sobre providências 
adotadas no âmbito do Conselho?, disse Percílio de Sousa Lima Neto.

No documento de três páginas encaminhado à ministra, o desembargador Pedro Valls relata os 
esforços do Tribunal de Justiça contra a prática da tortura, mas conclui: ?Lamentando 
profundamente, venho à presença de V. Exa. Registrar que a tortura segue, firme e forme, no Estado 
do Espírito Santo. Ela é praticada às escâncaras, à luz do dia. Reconheço, com imensa decepção, 
que o Estado do Espírito santo não conseguiu vencê-la, ou talvez nem mesmo reduzi-la?.

 
Assessoria de Comunicação do TJES
15 de janeiro de 2013

15 de janeiro de 2013
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Presidente do TJ dá coletiva para falar de tortura em Xuri

O presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, desembargador Pedro Valls Feu Rosa, vai dar 
entrevista coletiva, às 17 horas desta sexta-feira (11), para anunciar as providências que o Judiciário 
está adotando em relação a mais uma denúncia de tortura em um presídio capixaba.

Desta vez, 52 presidiários do PEVVIII, no Complexo Penitenciário do Xuri, em Viana, teriam sido 
torturados fisicamente por agentes penitenciários.

O fato chegou ao conhecimento da Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do Tribunal 
de Justiça do Espírito Santo (TJES) na quinta-feira (10), o que fez zerar o Torturômetro.

Assessoria de Comunicação do TJES

11 de janeiro de 2013
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TJ-ES recebe denúncia de tortura a mais de 50 detentos de Xuri

  Cinquenta e dois presidiários da Penitenciária Estadual de Vila Velha III (PEVV III), do Complexo 
Penitenciário de Xuri, na Grande Vitória, teriam sido torturados fisicamente por agentes, segundo o 
Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES). De acordo com a denúncia, comunicada nesta quinta-
feira (10), os internos sofreram queimaduras após ficarem sentados nus no chão quente, em 
cumprimento de ordens. Sobre o caso, a Secretaria de Estado da Justiça (Sejus) informou que o 
diretor da unidade será...

... ver notícia completa em: G1 - Globo.com

Autor: Juliana Borges Do G1 ES

11 de janeiro de 2013
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Tortura: apenados têm queimaduras no Complexo de Xuri

O presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, desembargador Pedro Valls Feu Rosa, contou 
na tarde desta sexta-feira (11) detalhes sobre a tortura sofrida por um grupo de 52 apenados do 
PEVVIII, localizado no Completo Prisional de Xuri, em Vila Velha.

A denúncia sofrida pelos 52 detentos, recebida de forma anônima na quinta-feira (10), pela 
Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), 
zerou o Torturômetro.

"Consta na denúncia que no dia 2 deste mês os presos da unidade prisional PEVVIII foram retirados 
das celas e encaminhados para um pátio, onde permaneceram, por cerca de duas horas, sentados 
nus no chão de cimento da quadra que estava aquecida pelo sol. A situação acarretou queimaduras 
nas nádegas de todos os internos. É algo desumano. Isso tem que acabar definitivamente", disse o 
desembargador Pedro Valls Feu Rosa.

Ainda na quinta-feira, por determinação do Tribunal de Justiça, os presos passaram por exame de 
corpo de delito. A Comissão de Combate à Tortura encaminhou a denúncia para o delegado Rafael 
Andrade Catunda, designado pela Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social para 
apurar os crimes ocorridos nas dependências do sistema prisional e do sistema socioeducativo.

De acordo com o presidente Pedro Valls Feu Rosa, as denúncias recebidas pelo TJES indicam que 
os presos teriam sido torturados por um grupo de agentes penitenciários depois de reclamar da falta 
de água.

Depois das cenas de tortura, a direção do presídio suspendeu as visitas aos demais apenados e 
isolou os 52 que sofreram o castigo, deixando-os sem atendimento médico -com queimaduras 
expostas pelo corpo -até quinta-feira, quando o Tribunal de Justiça determinou que eles fossem 
retirados da unidade prisional e levados para fazer exames e receber medicamentos.

"O que nos assusta é que, apesar da gravidade dos ferimentos, os 52 reeducandos ficaram isolados, 
sem exame e atendimento médico, e sem que a direção do presídio informasse às autoridades o que 
aconteceu na unidade", lamentou o coordenador das Varas de Execuções Penais do Tribunal de 
Justiça, juiz Marcelo Loureiro.

Assessoria de Comunicação do TJES

11 de janeiro de 2013
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Presos no ES foram obrigados a sentar em cimento quente, diz 
denúncia

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo investiga uma denúncia de tortura a 52 presos do Complexo 
Prisional de Xuri, em Vila Velha (região metropolitana de Vitória).

Segundo a denúncia, os presos foram retirados das celas no dia 2 de janeiro e encaminhados a um 
pátio. Lá, foram obrigados a ficarem nus e a sentarem no chão de cimento, aquecido pelo sol, por 
cerca de duas horas.

A situação gerou queimaduras graves nas nádegas de todos os internos. A suspeita é que eles 
tenham sido...

... ver notícia completa em: Folha Online

12 de janeiro de 2013
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Denúncia de tortura derruba diretor de presídio no Espírito Santo

  A polícia do Espírito Santo abriu inquérito para investigar uma denúncia de tortura contra mais de 50 
detentos que reclamavam de falta d'água na penitenciária. O diretor da unidade foi afastado.

De acordo com a denúncia, a tortura aconteceu em um presídio na cidade de Vila Velha , Região 
Metropolitana de Vitória. No dia 2 de janeiro, segundo as investigações, 52 presos foram levados ao 
pátio e obrigados a ficar sentados no chão por duas horas. O cimento estava quente por causa do sol 
e todos os...

... ver notícia completa em: G1 - Globo.com

12 de janeiro de 2013
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Presidente diz que barbárie é falta de respeito à sociedade

Em carta aberta à população capixaba, o presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), 
desembargador Pedro Valls Feu Rosa, afirmou que as cenas de barbárie cometidas por agentes 
penitenciários contra um grupo de 52 apenados da Penitenciária Estadual de Vila Velha II (PEVV II), 
localizada no Complexo Prisional de Xuri, representam um desrespeito frontal a toda sociedade.

Na quinta-feira (10) passada, a Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do TJES recebeu 
denúncia de que 52 apenados da PEVV II foram retirados de suas celas, depois de reclamar da falta 
d’água, e colocados nus sentados numa quadra de cimento, por mais de duas horas, em plena luz do 
sol. O resultado é que ficaram com feridas expostas, principalmente, nas nádegas.

"Não se veja, assim, neste ato de barbarismo praticado à luz do dia e ao ar livre contra 52 detentos, 
uma agressão apenas a eles. Jamais. Há aí um desrespeito frontal ao Governador do Estado, ao 
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador Geral de Justiça, ao Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, ao Defensor Público Geral e ao Presidente do Conselho Estadual dos Direitos 
Humanos", diz o presidente Pedro Valls Feu Rosa em um dos trechos da carta, que está publicada na 
íntegra no Portal do TJES e foi enviada também a diversos organismos sociais e de defesa dos 
direitos humanos de todo o País.

"Veja-se aí um desrespeito à Sociedade - que não merece receber de volta das prisões seres 
revoltados por terem sido torturados barbaramente - e, o que é pior, de forma seletiva, dado nunca ter 
visto um ‘poderoso’ ou um ‘filhinho de papai’ sofrer violências de tal quilate, reservadas sempre aos 
miseráveis", completou o desembargador Pedro Valls.

Na carta à população capixaba, o presidente do Tribunal de Justiça faz um histórico da Comissão de 
Tortura, lembrando que, em parceria com o próprio Sindicato dos Agentes do Sistema Penitenciário 
do Espírito Santo, "implantamos outra iniciativa inédita em nível nacional, e talvez mesmo mundial: o 
‘torturômetro’, que é um instrumento que permite lançar algumas luzes sobre a realidade, ao tornar 
público o número de denúncias envolvendo tortura".

Na carta, o presidente Pedro Valls Feu Rosa reafirma que, "ser contra a tortura, não é apenas uma 
questão espiritual - é também de inteligência! Afinal, não existe no Brasil a prisão perpétua - ou seja, 
mais dia menos dia os torturados retornarão ao nosso convívio, às mesmas ruas pelas quais passam 
nossas famílias".

Em seguida, ele garante que "ser contra a tortura é pensar no Brasil, que com tanto esforço tem 
buscado um importantíssimo assento permanente no Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas, enquanto sofre a vergonha de responder a procedimentos internacionais por conta 
de desrespeitos aos direitos humanos."

Assessoria de Comunicação do TJES
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Agentes da PEVV III serão ouvidos na sexta-feira (18)

Está marcada para esta sexta-feira (18) a apresentação dos agentes penitenciários acusados de 
torturar 52 apenados da Penitenciária Estadual Vila Velha III, localizada no Complexo Prisional de 
Xuri, em Vila Velha. A informação é do chefe da Delegacia de Crimes no Sistema Carcerário e 
Socioeducativo da Polícia Civil, Rafael Andrade Catunda.

O delegado ainda informou que aguarda o laudo do exame de corpo de delito realizado nos 
ressocializandos e o envio da documentação do presídio solicitada à Secretaria do Estado da 
Justiça. Rafael Catunga vai analisar se as imagens do circuito interno de televisão da PEVV III 
registraram a ação dos agentes.

Rafael Catunda também pontuou que os presidiários alegaram que não fizeram rebelião e nem 
motim, mas somente reclamaram da falta de água. "Eles disseram que apenas reclamaram da falta 
d’água, o que teria irritado alguns agentes. Disseram ainda que alguns agentes penitenciários 
participaram ativamente da tortura; outros apenas ficaram observando; enquanto alguns sabiam o 
que estava acontecendo", disse Catunda.

Tortura

Denúncia recebida pela Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo (TJES) relata que, no dia 2 de janeiro, detentos do PEVVIII foram retirados de suas 
celas, encaminhados ao pátio e obrigados a sentarem nus em uma quadra de cimento, por cerca de 
duas horas, embaixo do sol forte.

Assessoria de Comunicação do TJES
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Mães protestam em frente a Secretaria de Justiça

As mães dos detentos que cumprem pena no Complexo Penitenciário do Xuri, em Vila Velha, fizeram 
nesta quarta-feira (16) manifestação em frente à Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS). O 
protesto foi organizado após vir à tona pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) denúncia de 
tortura sofrida por 52 presos da Penitenciária de Vila Velha III (PEVV III).

As mães chegaram a interromper parte da Avenida Governador Bley, no Centro de Vitória. A 
reportagem da TV Vitória conversou com as mulheres que demonstraram grande preocupação e 
temem pela vida de seus filhos.

"Meu filho também foi torturado. Ele tem asma e bateram muito nele. Deram socos, chutes e 
andaram em cima dele", disse a repórter da TV Vitória uma das mães.

Outra senhora ouvida pontuou uma triste realizada. O emprego de violência dentro do Sistema 
Penitenciário é recorrente no Espírito Santo. "Meu filho está sendo vítima de tortura pela segunda 
vez. Ele é um dos 52 presos que estavam no pátio", afirmou outra mãe.

"Como o Estado vai reeducar um preso com um animal cuidando deles?", se pergunta uma das 
matriarcas que sofrem ao saber que o filho foi vítima de violência no local que deveria reinseri-lo na 
sociedade.

Confira

reportagem da TV Vitória

Assessoria de Comunicação do TJES
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Preso tem o braço quebrado no Xuri e zera o torturômetro

 Menos de uma semana depois das denúncias de maus tratos contra 52 internos da Penitenciária 
Estadual de Vila Velha III, com repercussão nacional, mais um preso sofreu tortura no Complexo 
Penitenciário do Xuri, em Vila Velha, na Grande Vitória, zerando o "torturômetro" pela terceira vez no 
ano de 2013, uma média de uma tortura a cada cinco dias.

A denúncia foi encaminhada pela juíza Cristina Eller Pimenta Bernardo, da 2ª Vara Criminal de 
Linhares, responsável pelas execuções penais de Linhares e São Mateus, à Vara de Execuções 
Penais de Vila Velha e à Comissão de Enfrentamento e Prevenção à Tortura, no Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo, depois de ouvir os relatos da namorada do preso.

De acordo com a magistrada, o apenado havia sido transferido da Penitenciária Regional de São 
Mateus, no Norte do Estado, para o Complexo do Xuri para que pudesse se submeter a uma cirurgia 
em um braço num hospital da Grande Vitória. No presídio vila-velhense, sofreu violência física por 
parte de agentes penitenciários, que lhe quebraram um dos braços.

Assessoria de Comunicação do TJES
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CNJ irá acompanhar investigações de tortura no Estado

 Ao ser informado dos fatos pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) anunciou que irá acompanhar as investigações da denúncia de tortura sofrida por 
apenados da Penitenciária Estadual de Vila Velha III, localizada no Complexo Prisional de Xuri, em 
Vila Velha.

No último dia 2 de janeiro, 52 detentos teriam sido obrigados a sentarem nus em uma quadra de 
cimento da unidade prisional, por aproximadamente duas horas, embaixo do sol quente. Segundo a 
denúncia, os presos foram submetidos ao procedimento violento por reclamarem de falta d’água.

Somente na quinta-feira (10), após vistoria realizada por membros da Comissão de Prevenção e 
Enfrentamento à Tortura do TJES, os ressocializandos foram encaminhados à Polícia Civil para 
realização de exame de corpo de delito.

Para o coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ), juiz Luciano Losekann (foto), o 
Poder Judiciário capixaba tomou as devidas providências para punir o ocorrido.

"Os casos de tortura vêm sendo bem enfrentados no Espírito Santo. Nesse episódio de Vila Velha, o 
Tribunal de Justiça agiu imediatamente, determinando as medidas cabíveis. Agora, vamos aguardar 
as investigações. O CNJ está acompanhando tudo de perto", declarou o magistrado.

Confira

também a matéria no site do CNJ

Assessoria de Comunicação do TJES
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Investigação sobre denúncias de torturas em presídio do ES é 
acompanhada

O Conselho Nacional de Justiça já está acompanhando as investigações de denúncia de tortura na 
Penitenciária Estadual de Vila Velha III, no Espírito Santo. O Tribunal de Justiça do ES denunciou 
que, em 2 de janeiro, 52 presos teriam sofrido queimaduras ao serem obrigados a ficar por duas 
horas sentados nus, sob o sol forte, num pátio da carceragem.

Para o coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ), juiz Luciano Losekann, mesmo com 
os avanços já conseguidos no sistema carcerário do Espírito Santo, é necessário que sejam 
tomadas as devidas medidas para punir os responsáveis pelo ocorrido. "Os casos de tortura vêm 
sendo bem enfrentados no Espírito Santo. Nesse episódio de Vila Velha, o Tribunal de Justiça agiu 
imediatamente, determinando as medidas cabíveis. Agora, vamos aguardar as investigações. O 
CNJ está acompanhando tudo de perto", declarou.

A Penitenciária Estadual de Vila Velha III é uma das seis unidades do Complexo Penitenciário de Vila 
Velha. Em outubro de 2010, o Mutirão Carcerário realizado pelo CNJ apontou uma série de 
irregularidades no local, como superlotação, falta de higiene e instalações em péssimas condições.

Resolução -Segundo o coordenador do DMF, já está em estudo pelo CNJ a possibilidade de edição 
de uma resolução do Conselho sobre o Protocolo de Istambul, para que sejam observadas as regras 
que regem as perícias em casos de denúncia de tortura. O objetivo é normatizar como os Tribunais 
devem agir sempre houver denúncias como as que ocorreram em Vila Velha (ES).

Waleiska Fernandes

Agência CNJ de Notícias

16 de janeiro de 2013
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Para Sindicato, os agentes não tiveram intenção de torturar

O presidente do Sindicato dos Agentes do Sistema Penitenciário do Espírito Santo (Sindaspes), 
Antônio Carlos Vilela de Oliveira, afirmou nesta terça-feira (15) que a entidade não apoia nenhum 
tipo de excesso que tenha sido cometido por agentes investigados pela prática de suposta tortura 
contra 52 apenados na Penitenciária Estadual de Vila Velha III (PEVV III), no Complexo Prisional de 
Xuri.

"O sindicato jamais aceitará a prática de tortura ou excessos que tenham sido cometidos. Se algum 
agente tiver culpa, que seja punido pela Justiça", disse Antônio Carlos de Oliveira.

Ele, no entanto, garantiu que o Departamento Jurídico do Sindaspes ficará à disposição dos 
associados que estejam sendo investigados.

O presidente do Sindaspes esteve no Complexo de Xuri na segunda-feira (14), 12 dias após o 
evento. Ele disse ter assistido às filmagens do circuito interno de TV da PEVV III e constatou que os 
52 apenados estavam vestidos apenas de bermuda do tipo Tactel, que são produzidas com fibras de 
alta densidade, micro-elásticas e extremamente finas.

"Fui ontem (segunda-feira) ao Xuri e, coincidentemente, encontrei os mesmos colegas que estavam 
na escala do dia 2. Eles me garantiram que não tinham intenção de torturar nenhum preso, apenas 
retiraram os apenados de duas galerias para que pudessem fazer revista nas celas. Eles disseram 
que não houve intenção de produzir aquele resultado (ferimentos nos presos), mas não deveriam 
deixar os presos sentados, com um tipo de bermuda de tecido muito frágil, numa quadra de cimento 
que estava quente por causa do sol e do forte calor", ponderou Antônio Carlos de Oliveira.

Ele informou ainda que a revista nas celas teria sido feita por "apenas 15 agentes penitenciários, 
quando o ideal seria de 45 profissionais". Por fim, Antônio Carlos de Oliveira garantiu: "A posição do 
sindicato é de que qualquer denúncia tem que ser apurada. Quem comete excesso, tem que 
responder por seus atos".

Assessoria de Comunicação do TJES
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Ministério Público acolhe pedido da OAB e designa promotor para 
acompanhar inquérito sobre tortura em Xuri

O procurador-geral de Justiça do Estado, Eder Pontes, acolheu o pedido feito pelo presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil Seção Espírito Santo (OAB-ES), Homero Junger Mafra, em reunião 
realizada na tarde desta terça-feira (15), e designará um promotor especialmente para acompanhar 
o inquérito policial que vai apurar os atos de tortura praticados por agentes penitenciários contra um 
grupo de 52 apenados da Penitenciária Estadual de Vila Velha II (PEVV II), localizada no Complexo 
Prisional de Xuri.

A postura adotada pelo procurador-geral é extremamente positiva. É evidente que todos os casos de 
tortura merecem apuração, mas este caso é emblemático. É preciso que fique claro que nem tudo 
que nós entendemos no conceito do homem comum como tortura se caracteriza como tortura dentro 
do tipo legal e cabe ao Ministério Público fazer esta análise. Neste caso, a meu sentir, não há dúvida, 
a hipótese é de tortura, é de aviltamento do ser humano, afirmou o presidente da Seccional.

Homero Mafra disse ainda: Ao designar um promotor especialmente para acompanhar o inquérito o 
Ministério Público dá um sinal claro, um sinal que nós esperávamos e confiávamos que viesse, de 
que não compactua com a prática da tortura, com a violação dos direitos humanos. O Ministério 
Público se coloca, neste caso, claramente ao lado dos interesses da sociedade civil, que é a postura 
do Ministério Público a partir da Constituição de 88.

O presidente da OAB-ES ressaltou: Não esperava outra atitude do procurador-geral que não a 
designação de um membro da instituição para acompanhar este caso, que é extremamente grave, 
emblemático e que não pode cair na vala comum do esquecimento. Então, eu saio bastante otimista 
da reunião porque sei que o compromisso de combate à tortura é um compromisso das instituições 
capixabas.
  
Na quinta-feira (10) passada, a Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo (TJES) recebeu denúncia de que 52 apenados da PEVV II foram retirados 
de suas celas, depois de reclamar da falta dágua, e colocados nus sentados numa quadra de 
cimento, por mais de duas horas, em plena luz do sol. O resultado é que ficaram com feridas 
expostas, principalmente, nas nádegas

15 de janeiro de 2013
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Presidente de Tribunal de Justiça do ES diz que barbárie é falta de 
respeito à sociedade

Em carta aberta à população capixaba, o presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), 
desembargador Pedro Valls Feu Rosa, afirmou que as cenas de barbárie cometidas por agentes 
penitenciários contra um grupo de 52 apenados da Penitenciária Estadual de Vila Velha III (PEVV 
III), localizada no Complexo Prisional de Xuri, representam um desrespeito frontal a toda sociedade.

Na quinta-feira (10/1), a Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do TJES recebeu 
denúncia de que 52 apenados da PEVV III foram retirados de suas celas, depois de reclamar da falta 
d'água, e colocados nus sentados numa quadra de cimento, por mais de duas horas, em plena luz do 
sol. O resultado é que ficaram com feridas expostas, principalmente, nas nádegas.

"Não se veja, assim, neste ato de barbarismo praticado à luz do dia e ao ar livre contra 52 detentos, 
uma agressão apenas a eles. Jamais. Há aí um desrespeito frontal ao governador do Estado, ao 
presidente do Tribunal de Justiça, ao procurador-geral de justiça, ao presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, ao defensor público-geral e ao presidente do Conselho Estadual dos Direitos 
Humanos", diz o presidente Pedro Valls em um dos trechos da carta, que foi enviada a diversos 
organismos sociais e de defesa dos direitos humanos de todo o País.

"Veja-se aí um desrespeito à sociedade -que não merece receber de volta das prisões seres 
revoltados por terem sido torturados barbaramente -e, o que é pior, de forma seletiva, dado nunca ter 
visto um 'poderoso' ou um 'filhinho de papai' sofrer violências de tal quilate, reservadas sempre aos 
miseráveis", completou o desembargador.

Na carta à população capixaba, o presidente do TJ faz um histórico da Comissão de Tortura, 
lembrando que, em parceria com o próprio Sindicato dos Agentes do Sistema Penitenciário do 
Espírito Santo, "implantamos outra iniciativa inédita, em nível nacional, e talvez mesmo mundial: o 
'torturômetro', que é um instrumento que permite lançar algumas luzes sobre a realidade, ao tornar 
público o número de denúncias envolvendo tortura".

Na carta, o presidente Pedro Valls reafirma que, "ser contra a tortura, não é apenas uma questão 
espiritual -é também de inteligência! Afinal, não existe no Brasil a prisão perpétua -ou seja, mais dia 
menos dia os torturados retornarão ao nosso convívio, às mesmas ruas pelas quais passam nossas 
famílias".

Fonte: TJES

15 de janeiro de 2013
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Delegado já ouviu depoimento de 10 apenados de Xuri

O chefe da Delegacia de Crimes no Sistema Carcerário e Socioeducativo da Polícia Civil, Rafael 
Andrade Catunda, informou na tarde desta segunda-feira (14) que já ouviu 10 dos 52 apenados que 
teriam sido torturados por agentes penitenciários da Penitenciária Estadual de Vila Velha II (PEVV 
II), localizada no Complexo Prisional de Xuri.

Os 10 presidiários foram ouvidos na sexta-feira (11), um dia depois que a Comissão de Prevenção e 
Enfrentamento à Tortura do Tribunal de Justiça recebeu e confirmou a denúncia. De acordo com o 
delegado, os 52 apenados apresentaram lesões pelo corpo.

"Neste primeiro momento, achei melhor ouvir o depoimento de 10 dos 52 presos, porque todos 
relataram a mesma história e citaram os mesmos nomes de supostos agressores", informou Rafael 
Andrade Catunda, acrescentando que os presidiários alegaram que não fizeram rebelião e nem 
motim. Apenas reclamaram da falta de água.

"Eles disseram que apenas reclamaram da falta d’água, o que teria irritado alguns agentes. 
Disseram ainda que alguns agentes penitenciários participaram ativamente da tortura; outros 
apenas ficaram observando; enquanto alguns sabiam o que estava acontecendo", disse Catunda.

O delegado já solicitou à Secretaria de Estado da Justiça (Sejus) os nomes do diretor do presidio e 
dos agentes penitenciários que trabalham no dia 2 de janeiro, data em que teria ocorrido a tortura. 
Depois, todos serão intimados para depor na delegacia.

Rafael Andrade solicitou ainda à Sejus cópia das imagens do circuito interno de televisão da PEVV II, 
para descobrir se a ação dos agentes foi filmada.

Outro ponto importante da investigação que o delegado tenta desvendar é saber o motivo pelo qual 
ficou um hiato de oito dias até que o caso viesse à tona e, mesmo assim, por meio do Tribunal de 
Justiça e não pelas autoridades da Sejus. "Pedi também o Livro de Ocorrências do presídio para 
saber se houve alguma comunicação do fato", informou Rafael Andrade.

Assessoria de Comunicação do TJES
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Presidente da OAB-ES afirma que tortura praticada contra presos em 
Xuri é a expressão da barbárie

As fotos nos chocaram e chocam a quem as veja. Elas são a expressão da barbárie, afirmou o 
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Seção Espírito Santo (OAB-ES), Homero Junger 
Mafra, sobre o ato de tortura praticado por agentes penitenciários contra um grupo de 52 apenados 
da Penitenciária Estadual de Vila Velha II (PEVV II), localizada no Complexo Prisional de Xuri.

O presidente da Seccional lembrou que compete à Ordem, na forma do artigo 44, parágrafo 1º, do 
Estatuto da Advocacia, a defesa dos direitos humanos, e declarou que vai requerer cópia do 
inquérito aberto. Homero Mafra disse, também, que solicitará a admissão da Ordem como assistente 
para acompanhar o inquérito e vai requerer ao procurador geral de Justiça, Eder Pontes, que seja 
designado um promotor ou procurador para que acompanhe o inquérito.

Homero Mafra ressaltou: Este caso não pode ficar como mais um daqueles que o tempo encobre 
pela via do esquecimento. É hora do Estado do Espírito Santo dizer não à barbárie, dizer não à 
tortura, é hora da classe política e dos dirigentes deste Estado demonstrarem que têm compromisso 
com o respeito ao ser humano.

Na quinta-feira (10) passada, a Comissão de Prevenção e Enfrentamento à Tortura do TJES recebeu 
denúncia de que 52 apenados da PEVV II foram retirados de suas celas, depois de reclamar da falta 
dágua, e colocados nus sentados numa quadra de cimento, por mais de duas horas, em plena luz do 
sol. O resultado é que ficaram com feridas expostas, principalmente, nas nádegas.

As fotos estão disponíveis no site do Tribunal de Justiça do Espírito Santo.

14 de janeiro de 2013
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Mães de detentos protestam em frente à Secretaria da Justiça após 
denúncias de tortura em Xuri

TV Vitória
Redação Folha Vitória

Mães de presos que cumprem pena no Complexo de Xuri, em Vila velha, protestaram em frente ao 
prédio da Secretaria de Justiça na manhã desta quarta-feira (16). A manifestação ocorre dias após 
denúncias e maus tratos na unidade prisional.

Com cartazes nas mãos, elas fecharam parte da Avenida Governador Bley, no Centro de Vitória. As 
mulheres tem uma preocupação em comum. Elas dizem que os filhos estão sofrendo torturas. “Meu 
filho também foi torturado. Ele tem asma e bateram muito nele. Deram socos, chutes e andaram em 
cima dele”, disse a dona de casa Cícera Alves.

As denúncias tiveram repercussão nacional e mostraram que 52 detentos foram agredidos. Os 
internos foram obrigados a ficar sentados no chão quente por aproximadamente duas horas. Alguns 
tiveram queimaduras de segundo e terceiro graus.

 “Meu filho está sendo vítima de tortura pela segunda vez. Ele é um dos 52 presos que estavam no 
pátio e a DSP estava lá com o consentimento do diretor. A doutora Elza foi comunicada e não se 
manifestou. Como que as autoridades são coniventes com esse tipo de coisa?”, questionou a 
enfermeira Adriana Camargo.

Diante ocorrido, o Tribunal de Justiça divulgou uma carta de repúgio. Em 2011 o TJ criou uma 
Comissão Estadual de Enfrentamento a Tortura. Já foram 355 denúncias e, atualmente, 34 
processos estão em andamento. “Como o Estado vai reeducar um preso com um animal cuidando 
deles?”, comentou a manifestante Marlene Giurizatto.

O filho de uma dona de casa está preso há sete anos por tráfico de drogas. Célia Maria Neitzel 
mostrou uma carta escrita por ele com o pedindo socorro. “Com a cadeia vencida, um agente 
penitenciário deu um tiro no meu filho dentro do presídio. Eu não aceito isso”, afirmou Célia.

16 de janeiro de 2013



www.folhavitoria.com.br

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo

TV VITÓRIA OnlineOnline

Mães de detentos protestam em frente à Sejus a após denúncias

C o p i e  o  l i n k  e  c o l e  n o  s e u  n a v e g a d o r  p a r a  a s s i s t i r  a  m a t é r i a :  
http://www.folhavitoria.com.br/videos/2013/01/maes-de-detentos-protestam-em-frente-a-
sejus-a-apos-denuncias.html
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STF nega liminar de Magno Malta que pretendia "atrasar" votação 
do veto dos royalties

Estadão Conteúdo
Redação Folha Vitória
  Presidente em exercício do Supremo Tribunal Federal (STF), o ministro Ricardo Lewandowski 
indicou nesta quarta-feira discordar da decisão proferida pelo colega, ministro Luiz Fux, que impediu 
o Congresso de votar os vetos à lei que alterou a sistemática de divisão dos royalties do petróleo. Em 
decisão proferida nesta quarta, Lewandowski afirmou que não cabe ao STF se imiscuir nessa 
questão, pois é um assunto que deve ser decidido pelo próprio Congresso.

A liminar em mandado de segurança foi ajuizada pelo senador Magno Malta (PR-ES) e das 
deputadas federais do Espírito Santo Lauriete Rodrigues (PSC-ES) e Sueli Rangel Vidigal (PDT-
ES). No pedido, os parlamentares defendiam que o Congresso só votasse o veto da presidente 
Dilma Rousseff - que beneficiou Rio de Janeiro e Espírito Santo - depois que uma comissão mista 
fosse criada para relatar e estabelecer calendário de votação para cada um dos mais de 3 mil vetos 
que estão na pauta do Congresso.

Na decisão, Lewandowski afirmou que não cabe ao Judiciário interferir nesse caso. A posição de 
Lewandowski é distinta da defendida pelo ministro Luiz Fux. No final do ano passado, Fux concedeu 
liminar a pedido de parlamentares do Rio de Janeiro para impedir a votação do veto à lei dos royalties 
antes que fossem votados os outros 3 mil vetos que aguardam deliberação do Congresso.

Independentemente da decisão de Lewandowski, o Congresso permanece impedido de votar o veto 
à lei dos royalties, pois continua em vigor a liminar concedida por Fux. O assunto será 
definitivamente decidido pelo tribunal quando terminar o recesso, no dia 1 de fevereiro.

A disputa bilionária em torno do rateio dos recursos dos royalties do petróleo foi parar no Supremo no 
final do ano passado depois que o Congresso aprovou a urgência para a votação dos vetos feitos 
pela presidente Dilma Rousseff à nova fórmula de divisão do dinheiro.

Parlamentares de Estados que não produzem petróleo querem reduzir o porcentual de recursos 
destinados aos chamados produtores, como Rio de Janeiro e Espírito Santo. Essa nova fórmula foi 
aprovada pelo Congresso, mas a presidente vetou a mudança. Agora, os estados que não produzem 
petróleo querem derrubar o veto da presidente.

17 de janeiro de 2013
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Com fotos chocantes, TJ-ES critica tortura nas prisões

Por Elton Bezerra

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo anunciou que vai tornar públicos os procedimentos 
relacionados a casos de tortura nas prisões. Segundo comunicado assinado pelo presidente, Pedro 
Valls Feu Rosa, o objetivo é "lançar mais luzes sobre as sinistras masmorras em que se 
transformaram nossas prisões".

Quem acessa o site do tribunal encontra fotos chocantes de casos recentes, como as queimaduras 
nas nádegas sofridas por presos obrigados a ficar horas sentados sobre cimento quente. A corte 
criou inclusive um "Torturômetro", que nesta terça-feira marcava "cinco dias sem tortura".

15 de janeiro de 2013
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